
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA 
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. 
COMPROVADA A PRETERIÇÃO DO CANDIDATO APROVADO NO 
CERTAME. RECONHECIDO O DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que o 
candidato aprovado em concurso público, dentro do número de vagas 
previstas no edital, possui expectativa de direito à nomeação no período 
de validade do certame.
2. A expectativa de direito, todavia, convola-se em direito subjetivo à 
nomeação quando, na vigência do concurso, a Administração realiza 
contratações temporárias para o exercício do cargo, demonstrando, desse 
modo, a necessidade permanente de preenchimento da referida vaga, do 
que decorre o direito líquido e certo do candidato regularmente aprovado à 
nomeação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: O Estado do Rio Grande do Sul 

interpõe agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso em mandado 

em segurança para determinar a nomeação e posse da recorrente.

Alega o interessado, além da inexistência de prova pré-constituída, que 

não efetuou contratação emergencial de pessoal durante o prazo do concurso, mas que 

se trata de cadastro de reserva a ser preenchido conforme as razões de conveniência 

administrativa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.586 - RS 
(2008/0181086-3)

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de recurso em mandado de segurança interposto por Marli 
Genoveva Chagas da Silva contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO PÚBLICO.  
CONTRATAÇÕES  EMERGENCIAIS. ALEGAÇÃO DE 
PRETERIÇÃO DE CANDIDATA APROVADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
O mandado de segurança exige prova pré-constituída como 
condição essencial à verificação do direito líquido e certo. Caso 
concreto que a impetrante não demonstrou tivesse sido 
preterida na ordem de nomeação por outro candidato com 
classificação inferior à sua, ou que houve contratação de 
pessoal, a título  precário  pela  Administração,  para  o 
preenchimento das vagas existentes, quando seria indiscutível 
o cabimento  do writ.  Precedentes.
Ressalva de que é possível a renovação do pedido, ex vi do 
art. 15 da Lei n. 1.533-51 e da súmula n. 304 do STF.
REJEITADAS AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, 
SEGURANÇA DENEGADA.

Alega a interessada ter alcançado primeiro lugar no concurso 
público para o cargo de Professor do Ensino Médio, para ministrar a 
disciplina de educação física, no Município de Caibaté/RS.
Aponta, entre outras irregularidades, a contratação temporária de 
servidores para o exercício da aludida função.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do 
recurso.
É o relatório.
A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que o 
candidato aprovado em concurso público, dentro do número de 
vagas previstas no edital, possui expectativa de direito à nomeação 
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no período de validade do certame. 
A expectativa de direito, todavia, convola-se em direito subjetivo à 
nomeação quando a Administração realiza contratações precárias 
para o exercício dos cargos em disputa.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE A 
VALIDADE DO CERTAME. ABERTURA DE NOVOS 
CONCURSOS. SUPERVENIENTE CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DA CANDIDATA APROVADA E NÃO 
EMPOSSADA. NECESSIDADE E INTERESSE 
DEMONSTRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PRINCÍPIOS DA LEALDADE E DA BOA-FÉ. COROLÁRIOS 
DA SEGURANÇA JURÍDICA. EXPECTATIVA CONVOLADA EM 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.108.772/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 30/5/2012)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTO NO EDITAL. SUPERVENIENTE 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO. NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
CONFIGURADA. NOMEAÇÃO. DIREITO PÚBLICO 
SUBJETIVO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
1. É inaplicável o § 2º do artigo 475 do CPC quando se 
tratarem de sentenças ilíquidas ou que decidam pretensão que 
não contenha natureza econômica certa, tampouco àquelas 
demandas declaratórias, constitutivas ou desconstitutivas cujo 
provimento, ou não, deixe de albergar parâmetro objetivo a fim 
de se definir um valor certo a ser estipulado para a 
condenação.
2. A prática de ato, pela Administração, que evidencie a 
necessidade de preenchimento de cargos vagos gera direito 
subjetivo à nomeação dos candidatos aprovados e 
classificados em concurso público inicialmente além do 
número de vagas ofertado pelo edital do certame.
3. Na espécie, ao promover a nomeação de candidatos 
classificados além do número de vagas previsto no certame, 
bem como ao realizar contratação temporária de professores, 
a Administração revelou a existência de cargos vagos e a 
necessidade do serviço, de maneira que a desistência de 
alguns convocados não poderia ensejar a preterição dos 
remanescentes.
4. Recurso especial provido.
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(REsp 1.185.379/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/4/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO 
OFTALMOLOGISTA DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. COMPROVADA A 
PRETERIÇÃO DO CANDIDATO APROVADO NO CERTAME. 
RECONHECIDO O DIREITO À NOMEAÇÃO. NOVA 
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DELIMITADOS NO 
ARESTO RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A manutenção de contratos temporários para suprir a 
demanda por Médicos Oftalmologistas, demonstra a 
necessidade premente de pessoal para o desempenho da 
atividade, revelando flagrante preterição daqueles que, 
aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar 
o cargo; circunstância que, a teor da Jurisprudência desta 
Corte Superior, faz surgir o direito subjetivo do candidato à 
nomeação.
2. O reexame vedado em sede de Recurso Especial, nos 
moldes da Súmula 7/STJ, cinge-se à existência ou correção 
dos fatos delimitados na sentença e no acórdão recorrido; a 
atribuição de nova qualificação jurídica a um fato é 
perfeitamente possível ao STJ, pois está adstrita ao debate de 
matéria de direito (AgRg no EREsp. 134.108/DF, Corte 
Especial, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, DJU 16/8/1999).
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.124.373/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 1º/7/2011)

Desse modo, cumpre reputar demonstrada a necessidade 
permanente de preenchimento da referida vaga, do que decorre o 
direito líquido e certo à nomeação.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso em mandado em 
segurança para, nessa medida, determinar a nomeação e posse da 
recorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0181086-3 RMS    27.586 / RS

Número Origem: 70021449012

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SILVIO GUIDO FIORAVANTI JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI GENOVEVA CHAGAS DA SILVA
ADVOGADO : CHARLES LEONEL BAKALARCZYK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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